
 
 

 
  
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Caderno de Encargos 

Erradicação e controlo de Ludwigia peploides e Ludwigia grandiflora em 

Montemor-o-Velho - Aquisição de estação fixa e estação móvel de desinfeção. 

 

Consulta Prévia nos termos da alínea c) do nº 1 artigo 20º do CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação 
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Parte I Do contrato 

Cláusula 1ª Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual de consulta prévia, tramitado ao abrigo do disposto na 

alínea c) do nº1 do artigo 20º, do Código dos Contratos Públicos (CCP) e que tem por objeto principal 

a “Aquisição de uma estação fixa e de uma estação móvel de desinfeção” para desinfeção de 

embarcações e equipamentos, tais como giratórias, escavadoras, ancinhos, tratores, etc. como forma 

de combate e prevenção à invasão das Ludwigia peploides e Ludwigia grandiflora. 

Cláusula 2ª Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, com o número de identificação 

de pessoa coletiva 501 272 976, com sede na Praça República, 3140-258 Montemor-o-Velho, telefone 

239 687 300, Fax: 239 687 318 e e-mail: geral@cm-montemorvelho.pt, através da plataforma 

eletrónica de compras públicas, em https://www.acingov.pt. 

Cláusula 3.ª Preço base 

O preço base do presente procedimento é de €48.755,00 (quarenta e oito mil setecentos e cinquenta 

e cinco euros). 

Cláusula 4ª Contrato 

1. O contrato será reduzido a escrito e é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos, regulado nos termos do disposto nos artigos 278.º e seguintes do Código dos Contratos 

Públicos, adiante abreviadamente designado por CCP, em especial o plasmado nos termos dos seus 

artigos 437.º e seguintes, e demais legislação e regulamentação aplicáveis.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses mesmos erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) o presente caderno de encargos; 

d) a proposta adjudicada; 

e) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e os 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
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disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto 101.º desse mesmo diploma legal. 

5. Além dos documentos indicados no número 2 anterior, o adjudicatário obriga-se também a 

respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e 

homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.  

Cláusula 5.ª Prazo e Forma do Fornecimento 

1. O fornecimento deve ser realizado até 60 dias a contar da data de notificação de adjudicação. 

2. A estação móvel será entregue no Centro Operacional do Serviço Municipal de Proteção civil, sito 

no Largo Macedo Sotto Mayor, nº4, 3140 -269 Montemor-o-Velho e a estação fixa, no Centro de Alto 

Rendimento de Montemor-o-Velho, sito em Montemor-o-Velho, nas coordenadas 40.17517, -

8.65506. 

3. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade 

daquele para o Município de Montemor-o-Velho, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento do mesmo, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4. Serão da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com o transporte dos bens 

objeto do contrato. 

5. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das disposições acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 6.ª Obrigações do adjudicatário 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e pontualidade próprios das 

melhores práticas.   

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as 

seguintes obrigações principais: 

a) Entregar os bens identificados na sua proposta; 

b) Garantia dos bens; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à 

execução do contrato; 

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que se 

processa a execução contratual, bem como conceder todos os esclarecimentos que se 

justifiquem no prazo indicado pela entidade adjudicante; 
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e) Manter sigilo e confidencialidade; 

f)  O fornecedor obriga-se a entregar à entidade adjudicante o bem, objeto do contrato, com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos nas cláusulas técnicas do presente 

caderno de encargos. 

3. Os bens objeto do contrato deve ser entregue em perfeitas condições de ser utilizado para os fins 

a que se destinam. 

 

Cláusula 7ª Objeto do dever de sigilo 

1. As partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente 

procedimento e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução.  

2. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação, documentação comercial ou outra, 

relativa à entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato. 

3. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

Cláusula 8ª Prazo do Dever de Sigilo 

O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, do contrato, em prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

Cláusula 9.ª Obrigações da entidade adjudicante 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Montemor-o-Velho deve 

pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada. 

2. O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como 

quais quer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
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Cláusula 10ª Condições de pagamento 

1. A quantia devida pela entidade adjudicante, nos termos das cláusulas anteriores, deve ser paga 

no prazo de 30 (trinta) dias após a receção da respetiva fatura, a qual deve ser entregue 

posteriormente ao fornecimento dos bens objeto de contrato. 

2. Em caso de discordância por parte do Município, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o cocontratante 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, 

suspendendo-se o prazo de pagamento até à regularização da situação.  

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas 

através de emissão de cheque ou transferência bancária. 

4. As faturas devem ser emitidas em nome do Município de Montemor-o-Velho, NIF 501 272 976, 

sito na Praça da República, 3140–258 Montemor-o-Velho, com referência aos documentos que lhe 

deram origem, devendo especificar o número da encomenda e o respetivo número sequencial de 

compromisso. 

Cláusula 11ª Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir 

do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, até 20%, de percentagem a fixar em função da 

gravidade do incumprimento do prazo do fornecimento objeto do contrato, sem prejuízo de poder 

resolver o contrato. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município terá em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento.  

3. O Município pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade adjudicante 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 30% do preço contratual. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 12ª Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais 

ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b) greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou grupos de sociedades 

do fornecedor ou grupos de sociedades em que este se integre, bem como sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normais legais. 

e) incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) eventos que estejam ou deviam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante de 

força maior.  

Cláusula 13ª Resolução por parte da entidade adjudicante  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer 

das obrigações que lhe incumbem, designadamente o atraso, total ou parcial, no fornecimento dos 

bens. 

2. O incumprimento, por parte do fornecedor, confere, nos termos gerais de direito, ao Município, 

além da faculdade de rescindir o contrato, o direito às correspondentes indemnizações legais.  

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor. 

Cláusula 14ª Resolução por parte da entidade adjudicatária  

1. O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP.  
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2. O direito de resolução é exercido mediante declaração escrita enviada ao Município, que produz 

efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações 

em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

 

Cláusula 15ª Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

despende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP. 

2. Atento o disposto no número anterior, o fornecedor não pode ceder a sua posição contratual no 

contrato, ou qualquer dos direitos ou obrigações que dele decorram, sem autorização, prévia e por 

escrito, do Município.  

3. Para efeitos da autorização referida no número anterior, o cessionário deve apresentar toda a 

documentação exigida ao fornecedor no âmbito do procedimento que deu origem ao contrato. 

4. O cessionário, que deve deter a necessária capacidade técnico-financeira para assegurar o bom, 

exato e pontual cumprimento do contrato, deve comprovar, designadamente, que não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP. 

 

Cláusula 16ª Foro competente  

1. Quaisquer litígios ou diferendos entre as partes relativamente, designadamente, à interpretação, 

execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato que não sejam consensualmente 

resolvidos, em prazo razoável, devem ser dirimidos por recurso aos tribunais administrativos. 

2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do 

Tribunal Administrativo da área do Município de Montemor-o-Velho, com expressa renúncia a 

qualquer outro.  

Cláusula 17ª Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser redigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contrato constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

Cláusula 18ª Contagem dos prazos 

1. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

2. A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos obedece ao disposto no artigo 471.º do 

CCP.  

Cláusula 19ª Partes integrantes 

1. Faz parte integrante deste caderno de encargos o seu Anexo A - Especificações Técnicas.  
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2. Fazem sempre parte integrante do contrato, o caderno de encargos e seus anexos e demais 

documentos contratuais, o convite, a proposta adjudicada, bem como a correspondência trocada 

entre as partes.  

Cláusula 20ª Alteração ao contrato 

1. Para efeitos de qualquer alteração distinta das referidas no presente caderno de encargos, a parte 

interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 

alteração.  

2. Qualquer intenção de alteração ao contrato deve ser comunicada pela parte interessada na 

mesma à outra parte.  

3. Qualquer alteração ao contrato será objeto de acordo prévio das partes e apenas será válida após 

a aprovação expressa do órgão competente para a decisão de contratar.  

4. Toda e qualquer alteração ao contrato deve constar de documento escrito assinado por ambas as 

partes, o qual produz efeitos a partir da data que nele se fixar, mas nunca em data anterior à da sua 

assinatura.  

5. Para efeitos do disposto no número anterior, toda e qualquer alteração ao contrato é, sempre, 

objeto de adenda escrita ao mesmo, a qual será, para todos os efeitos, considerada parte integrante 

do mesmo, prevalecendo sobre aquele naquilo em que vier a alterar o mesmo.  

6. A alteração ao contrato não pode conduzir à modificação das prestações principais abrangidas 

pelo contrato nem configurar uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência garantida na 

fase de formação do mesmo.  

Cláusula 21ª Gestor do contrato 

A entidade adjudicante obriga-se a designar gestor do contrato, para promover o devido 

acompanhamento permanente da execução do contrato, nos termos do previsto no artigo 290.º-A do 

CCP, em conjugação com o disposto no artigo 96.º, n.º 1, alínea i), ambos do CCP, em especial o 

preceituado nos n.ºs 2 a 4 daquele artigo.  

Cláusula 22ª Proteção de dados pessoais 

1. Para efeitos da proteção de dados pessoais, atentos os efeitos do contrato e do respetivo caderno 

de encargos, o cocontratante assume, incondicionalmente, em matéria de dados pessoais, quer no 

decurso da vigência contratual, quer, quando aplicável e ou exigível, após cessação contratual, na 

obrigação do exímio e escrupuloso cumprimento do disposto na legislação e regulamentação 

aplicáveis, designadamente em sede do tratamento de dados, medidas de segurança e 

confidencialidade, bem como no âmbito da transferência de dados e gestão de incidentes, sem 

prejuízo das demais obrigações resultantes para terceiros, incluindo a entidade gestora da 
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plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pela entidade contratante, em especial no 

exercício da atividade de gestão e exploração da mesma. 

2. Para efeitos do disposto no corpo da presente cláusula, é aplicável o disposto na legislação sobre 

proteção de dados, nacional e europeia, bem como o previsto no Regulamento (UE) 2016/679, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril, relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à circulação desses dados e que revoga a Diretiva 

95/46/CE, com especial acuidade o artigo 4.º, e, ainda, as deliberações do Grupo de Trabalho do 

artigo 29.º, existentes ou futuros.  

3. Para efeitos do disposto na presente cláusula, no âmbito do contrato, a obrigação referida incluirá 

logo o cumprimento de todos os demais deveres e obrigações estipulados nestas matérias, à luz e ao 

abrigo do direito nacional e comunitário aplicáveis. 

Cláusula 23ª Legislação Aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos, observar-se-á o disposto na legislação 

nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos – aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro na 

sua atual redação; 

b) Código do Procedimento Administrativo; 

c) E demais legislação portuguesa aplicável. 
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Especificações Técnicas 

No âmbito do presente procedimento pretende-se o fornecimento de uma estação móvel e uma 

estação fixa de desinfeção de embarcações e equipamentos, tais como giratórias, escavadoras, 

ancinhos, tratores, etc. como forma de combate e prevenção à invasão de Ludwigia peploides e 

Ludwigia grandiflora. 

 
A estação móvel de desinfeção deverá ser composta pelos seguintes elementos: 

1. Reboque resistente à corrosão, em alumínio ou aço galvanizado a quente, de dois eixos, com 

peso bruto de 2.700kg, matriculado, do tipo Ifor-williams Box Van BV85 ou equivalente, com caixa 

de transporte fechada, em que ambas as laterais possam ser retiradas com facilidade, ficando o 

reboque aberto para permitir a saída dos gases de combustão. Deverá ter porta na traseira, a qual 

deverá poder abrir como porta ou fazer de rampa, para entrada e saída de equipamentos pesados. 

A base do reboque deverá estar forrada com tapete de borracha antiderrapante e equipada com 

olhais metálicos de fixação da carga. 

2. Fica a cargo do fornecedor o registo de titularidade do reboque em nome do Município de 

Montemor-o-Velho e correspondente entrega do título à entidade adjudicante.  

 
 

Dimensões 
em metros 

A B C D L H Peso 
Bruto 

3,750 1,920 2,700 0,40 2,500 2,200 2.700Kg 
 

Esquema 1 – Dimensões pretendidas para o reboque 
 

3. Uma máquina de lavagem a alta pressão a quente, do tipo Karcher HDS 801 D ou equivalente, a 

gasóleo, com um caudal horário de 600 litros, uma pressão de trabalho acima de 200 bar, uma 

temperatura de aquecimento da água até 80º C, injetor de detergente exterior, uma lança dupla de 

espuma equipada com bico rotativo, uma mangueira de 10 metros e uma mangueira adicional para 

acoplar à primeira, de ligação rápida com 15 metros; 
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Imagem 3 – Máquina de lavagem a alta pressão 
 

4. Depósito de água reforçado em polietileno de alta densidade, para armazenamento de água 

com, pelo menos, 500 litros de capacidade, com base plana, tampa larga com pelo menos 40cm de 

diâmetro, olhais para amarração e ligação à máquina de lavagem a alta pressão. 

 

 

Imagem 4 – Tipologia de depósito pretendida 
 

5. Bomba de água a gasóleo, para enchimento do depósito referido no ponto anterior com água, 

com tubo chupador com cerca de 20 metros, com um débito que permita encher o depósito num 

tempo não superior a quinze minutos. 

 

 

Imagem 5 – Bomba de água para enchimento do depósito 
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6. Em cada uma das duas laterais do reboque deverá ser instalado um painel rígido, resistente, a 

abarcar toda a superfície livre do reboque, com a informação referida seguidamente, impressa em 

vinil, de longa duração e resistente aos raios UV: 

 

 
 

Esquema 2 – Informação a colocar nas laterais do reboque 
 

7. Todos os equipamentos serão acondicionados e fixos no interior do reboque. 

 

A estação fixa de desinfeção deverá ser composta pelos seguintes elementos: 
 
1.  Contentor de módulo 3,00 m x 2,44 m x 2,86 m preparado para 400 kg/m2 em painel sandwich de 

40 mm. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imagem 6 – Imagem ilustrativa do contentor 
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2. Uma máquina de lavagem a alta pressão a quente, do tipo Karcher HDS 1000 DE ou equivalente, a 

gasóleo, com arranque elétrico, preparada para dois operadores, com um caudal horário de 900 litros 

– 15 l/m, uma pressão de trabalho acima de 200 bar, uma temperatura de aquecimento da água até 

80º C, injetor exterior de detergente, duas mangueiras de 10 metros, ambas equipadas com lança 

dupla de espuma com bico rotativo, uma mangueira suplementar para acoplar à primeira com 130 

metros; 

 
 

Imagem 8 – Máquina de lavagem a alta pressão 
 
3. Gerador trifásico a gasolina; 

4. Depósito pequeno para o desinfetante; 

5. Bomba doseadora elétrica para injeção da lixívia na entrada de água (água da rede). 

6. Nos alçados principal e direito devem ser personalizados com vinil impresso de longa duração e 

resistente aos raios UV com a seguinte informação (a confirmar no ato de produção): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esquema 4 – Informação a colocar no alçado principal e direito da estação fixa 
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Cada um dos elementos que compõem as estações de desinfeção deverá ser sujeito à aprovação 

prévia do Município de Montemor-o-Velho, devendo ser incluída na presente consulta prévia uma 

demonstração de funcionamento do equipamento e respetivos manuais de funcionamento, para 

que a sua utilização futura seja simples e adequada. 

 
Montemor-o-Velho, novembro de 2022 
 
O Presidente da Câmara Municipal, 

Emílio Augusto Ferreira Torrão 


